
ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÂ DOS CARAJÁS

SEcRETARTA MUNIC]PAL DE EDUCAçÃO
RUA ITAÍ[|ARAT|, SrN, BATRRo Novo HoRrzoilTE - CANAÃ Dos CARAJÁS - PA, CEP: 68537-000

§TCRilARIA
MUNICIPAL

TERMO DE REFERÊNCA

0 Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito público,

inscrito no CNPJ-MF 28.559.363/0001-80, com sede na Rua ltamarati, S/N, Bairro Novo Horizonte - Canaã dos

Carajás - PA CEP: 68356 - 103, representado neste ato pelo Sr. Leonardo de Oliveira Cruz, inscrito no CPF n0

274.107.888-28, Secretário Municipal de Educação nomeado pela portaria N0 035/2023-GP, resolve formalizar

a seguinte Solicitação para fins licitatorios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado legalmente pela

Lei Federal Lei Federal 14.13312021, Lei de Licitaçoes e Contratos Administrativos e suas alteraçoes posteriores.

1. CONDIçOES GERATS DA CONTRATAÇÃO

1.1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para Construção de um Núcleo de Educação lnfantil,

na Avenida Alecrim, s/n', Bairro Cidade Nova no município de Canaã dos Carajás - Pará,

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conÍorme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 18 (dezoito) meses, na forma do artigo 105 e 106 da Lei n"

14.133, de2021

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

ITEM

ESPECTFTCAçÃO QTD
VALOR

UNITARIO
VALOR TOTAL

1

Contratação de empresa especializada para

Construção de um Núcleo de Educação

lnfantil, na Avenida Alecrim, s/no, Bairro

Cidade Nova no município de Canaã dos

Carajás - Pará,

I R$ 16.239.839,56 R$ 16.239.839,56
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO Ol NECESSIDADE DA CoNTRATAÇÃo

2.'.. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tÓpico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares e planilha orçamentaria, apêndice deste Termo de Referência,

3. DESCRÇÃo DA S0LUÇÃ0 C0M0 UM ToDO CoNSTDERADO 0 CICLo DE VIDA DO OBJETo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em topico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSTToS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1. Será permitida a subcontratação do objeto contratual, no limite de 30%, nos termos do art. 122daLein"

14.133 de2021

Garantia da contratação

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que hatam os art. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021 ,

no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

4.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

4.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das

demais obrigaçÕes nele previstas.

4.3.2. Multas moratorias e punitivas aplicadas pelo Contratante ao Contratado. e

4.3.3. Obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não

adimplidas pelo contratado, quando couber.

Vistoria

4.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das

condiçoes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização

de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira em horário

comercial.

4.5. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.6. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua

habilitação para a realização da vistoria.

a
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4.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

instalaçoes, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUçÂO OO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. lnÍcio da execução do objeto: até o 50 (quinto)dia da emissão e assinatura da ordem de serviço;

5.2. Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados, de acordo com as

determinações dos projetos, dos memoriais descritivos e das especificaçÕes técnicas, a serem atendidas pela

Contratada;

5.3. Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas vigentes e

recomendaçoes dos fabricantes;

5.4. Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de marcos intermediários e

finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro da obra;

5.5. Empresa de engenharia para execução de serviços de construção em alvenaria com estrutura de

concreto armado, conforme quantitativos previstos nos proletos;

5.6. Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA / CAU, da qual deverá constar os nomes dos

profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos pelos serviços a serem executados, conforme

disciplina a Resolução 425198 do CONFEA, artigo 40, parágraío único;

5.7. Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais certidÕes de acervo

\- técnico expedidas pelo CREA / CAU, em nome dos profissionais que exercerão a função de responsáveis

técnicos, comprovando a execução de pelo menos uma obra ou serviço com características similares ao objeto

a ser contratado;

5.8. Apresentação, por parte da contratada, de pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-

operacional, comprovando a realização de obras ou serviços com características similares ao objeto a ser

contratado;

5.9. Definição de cláusulas e condiçoes para a execução dos serviços que possibilitem à contratada efetivar

o planejamento para a execução dos serviços em conformidade com a logística e infraestrutura existentes no

mercado, e, dessa forma, possibilitar a obtenção de preços mais competitivos para a contrataçã0.

Local e prazo da execução dos serviços

5.11. O local de execução será na Avenida Belém, s/no, Bairro Cidade Nova, no município de Canaã dos

Carajás -Pará.
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5.12. O prazo de execução da obra será de 300 (trezentos) dias, conforme estabelecido no cronograma Físico-

Financeiro, a contar a partir do recebimento da ordem de serviç0.

Materiais a serem disponibilizados

5.13. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e de qualidade, promovendo sua substituição

quando necessário;

5.13.1. A construção se dará em conformidade com o previsto no projeto executivo, memoriais descritivos,

especificaçoes técnicas, planilhas orçamentárias e cronograma físicoJinanceiro;

6.1. O contrato deverá serexecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

6.3. As comunicaçoes entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

6.4. O orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçã0, que

conterá informaçoes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçã0, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sançoes aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Leino 14.133, de2021, art, 117, caput).

6.7. A execuçâo dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Rondnely Ribeiro da Silva,

engenheiro civil, nomeado pela portaria no 00212024-SEMED/GS, Setor de Engenharia e Arquitetura e

Manutenção da Secretaria Municipal de Educaçã0.

1
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6.8. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato AS

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados, (Lei n0 14.133, de2021, art. 117, §10).

6.8.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirâ

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçã0.

6.8.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,

6.8.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à pronogação

contratual.

6.8.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua Competência.

6.9, O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

r- aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,

6.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo

da ordem de serviç0, do registro de ocorrências, das alteraçoes e das prorrogações contratuais, elaborando

relatorio com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administraçã0,

6.10.1, O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçÕes de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais.

AS AS
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6.10.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatorio da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

6.10.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

6.10,4. 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatorio final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Ad ministraçã0.

6.12. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

6.13. 0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo

na execução do contrato.

6.13.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício

da atividade.

6.14. 0 fiscal do contrato será auxiliado pelos orgãos de assessoramento juridico e de controle interno da

Administraçâo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçoes relevantes para prevenir riscos na

execução contratual, na forma do art. 1 17, § 3o da Lei no 14.13312021.

7. INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n014.133, de2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

1
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0 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo j

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçoes administrativas acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. AdveÉência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei);

7.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e

indireta da Uniã0, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos

incisos ll a Vll acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§40, da Lei);

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nos incisos Vlll a Xl, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §50, da Lei)

7.2.4. Multa:

7.2.4.1.Compensatória, para as infrações descritas nos incisos Vlll a Xl acima, de 0,5%

a 30% do valor do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1.1. A avaliação da execução e pagamento do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR)

8.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriÍicada, sem preluízo

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.1.2.1. não produzir os resultados acordados,

8.1.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas;

8.1.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviç0, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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8.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da

prestação dos serviços.

Do recebimento

8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico

e administrativo. (Art. 140, l, a, da Leino 14.'l33eArts. 22,Xe 23, Xdo Decreto no 11.246,de2022).

8.3.í. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a

ser paga.

8.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisorio do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( rt'.22,

X, Decreto no 11.246,de2022).

8.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisorio do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

administrativo. (Art. 23, X, Decreto n011.246,de2022)

8.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliaçoes da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatorio a ser

encaminhado ao gestor do contrato.

8.4.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir

a ser apontadas no Recebimento Provisorio,

8.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisorio. (Art. 1 19 c/c art. 140 da Lei n0 14133 , de 2021)

8.4.3. O recebimento provisorio também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos

os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruçÕes exigíveis.

a
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8.4.4. 0s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desaco com a

especificaçoes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuizo da apl

penalidades.

8.5. Quando a Íiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusáo acerca das oconências na exêcuçâo do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento deÍinitivo.

8.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a veriÍicação da qualidade e

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos:

8.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

adminiskativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçoes assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigaçôes, conforme regulamento (art. 21 , Vlll, Decreto no 11.246, de 2022),

8.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçáo apresentada pela

fiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas

correções;

8.6.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalizaçã0.

8.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalizaÇão dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Íscalização e gestão.

81. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art, 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.8. Nenhum prazo de recebimento oconerá enquanto pendente a soluçã0, pelo conhatado, de

inconsistências veriÍicadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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8.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

do serviço nem a responsabilidade élico-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidaçáo

8,10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis

para fins de liquidaçâ0, na Íorma desta seçã0, pronogáveis por igual período,

8.11. Para Íins de liquidaçã0, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)

b)

c)

d)

e)

0

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o periodo respectivo de execuçáo do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.

8.12. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo

após a comprovaçâo da regularização da situaçã0, sem Ônus à conhatante;

8.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, sendo ônus da contratada a sua apresentação.

8.14. A Administração verificará a manutenÇâo das condiçoes de habilitação exigidas no edital; possíveis

razões que impeçam a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.15. Constatando-se, a situação de irregularidade do conkatado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

8.16. Não havendo regulanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se.jam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo adminishativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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Pra zo de pagamento

8.18. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até quinze dias úteis, contados da finalização

liquidação da despesa, conforme seção anterior.

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçã0, mediante aplicação do índice

IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

\, indicados pelo contratado,

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.22. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

V qu. faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

e. FoRMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃo DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

g.í. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO flffnÔNlCA,
sob a forma CONCORRENCIA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃo

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 16.239.839,56 (Dezesseis milhÕes, duzentos e trinta e

nove mil, oitocentos e trinta e nove reais e cinquenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos em

anexo,
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11. ADEQUAÇÃOORçAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento do Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajás, Estado do Pará,

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Unidade orçamentaria: 1527 - Fundo Municipal de Educação;

Projeto Atividade: 12 365 1394 1 .053 - Construir, Ampliar e Reformar prédios públicos - Educação lnfantil;

Classificação econômica: 4.4,90.51.00 - Obras e instalaçÔes;

Subelemento: 4.4.90.51.99 - Outras Obras e instalações;

Fonte: 15001001 - Receita de imposto e trans, - Educação;

Valor: R$ 16.239.839,56 (Dezesseis milhoes, duzentos e trinta e nove mil, oitocentos e trinta e nove

reais e cinquenta e seis centavos).

12. ANEXOS

12.1. Anexo a este termo está o projeto executivo da obra desenvolvido pela equipe de engenharia, contendo

o (l) Planilha Orçamentaria, (ll) Composição do BDl, (lll) Cronograma físicoJinanceiro, (lV) Memorial Descritivo

e (V) projetos.

Portaria, No 035/2023-GP

Secretário Municipal de Educação

1
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